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As investigações sobre o Ban-
co Master e o esquema de fraudes 
contra os aposentados e pensio-
nistas do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) expõem fragili-
dades estruturais no sistema bra-
sileiro de controle da corrupção. 
A advertência é da ONG Transpa-
rência Internacional e os dois epi-
sódios são destacados no relatório 
Retrospectiva 2025 como exemplos 
de falhas de governança em setores 
estratégicos da economia formal e 
de infiltração do crime organiza-
do no Estado.

A publicação, divulgada ontem, 
acompanha a divulgação do Ín-
dice de Percepção da Corrupção 
(IPC), que manteve o Brasil, em 
2025, na 107ª posição entre 182 
países e territórios avaliados. O 
país obteve 35 pontos em uma es-
cala que vai de zero a 100, repetin-
do a segunda pior pontuação de 
sua série histórica.

O relatório cita a Operação Sem 
Desconto, que revelou o maior 

esquema de fraudes previdenciá-
rias já identificado no país, com 
prejuízos a milhares de aposenta-
dos, e a Operação Compliance Ze-
ro, que investiga o que a entidade 
classifica como a maior fraude ban-
cária da história brasileira. No caso 
do Banco Master, a Transparência 
Internacional aponta a existência 
de contratos de alto valor firma-
dos entre a instituição financeira e 
escritórios de advocacia ligados a 
autoridades públicas, além de sus-
peitas de conflitos de interesse e de 
interferências indevidas em inves-
tigações em curso.

Segundo a ONG, os episódios 
evidenciam como “a corrupção 
corrói as instituições e permite 
que redes criminosas aliciem o 
Estado e condicionem seu fun-
cionamento a interesses ilícitos”. 
O relatório também critica a res-
posta do governo federal ao es-
cândalo no INSS e alerta para 
a expansão das emendas par-
lamentares, que ultrapassaram 
R$ 60 bilhões no Orçamento de 
2026, consolidando o fenômeno 

descrito pela entidade como 
“captura orçamentária”.

Avanços

Apesar das críticas, o relatório 
também destaca avanços pontuais 
no enfrentamento à corrupção. En-
tre eles, cita a Operação Carbono 
Oculto, conduzida pela Receita Fe-
deral em conjunto com o Ministé-
rio Público de São Paulo (MP-SP), 

que se notabilizou pelo uso inten-
sivo de inteligência financeira para 
identificar e rastrear fluxos ilícitos 
de recursos. A iniciativa é aponta-
da como um exemplo de atuação 
mais técnica e estratégica no com-
bate a esquemas complexos de la-
vagem de dinheiro.

O documento também men-
ciona a rejeição, pelo Senado, 
da chamada “PEC da Blinda-
gem” como um sinal relevante 

de resistência institucional e so-
cial a tentativas de enfraquecer 
os mecanismos de responsabili-
zação de autoridades.

Segundo a Transparência In-
ternacional, a mobilização da so-
ciedade civil e a pressão públi-
ca foram decisivas para barrar o 
avanço da proposta, demonstran-
do que ainda há espaço para con-
ter retrocessos no sistema de inte-
gridade democrática.

Recomendações

No documento, a Transparência 
Internacional reúne uma série de 
recomendações aos Três Poderes, 
com foco no fortalecimento dos me-
canismos de integridade e controle. 
Para o Executivo, a organização de-
fende o aumento da transparência 
na execução orçamentária e o refor-
ço das estruturas responsáveis por 
investigações e fiscalização.

No âmbito do Judiciário, o rela-
tório propõe a adoção de um códi-
go de conduta no Supremo Tribu-
nal Federal (STF), além da redis-
tribuição do inquérito que apura 
o caso do Master, como forma de 
preservar a imparcialidade e a cre-
dibilidade das apurações.

Em relação ao Legislativo, a 
Transparência Internacional sus-
tenta a necessidade de avançar na 
regulamentação do lobby, promo-
ver ajustes no Estatuto da Advoca-
cia e instituir uma comissão par-
lamentar específica para investi-
gar possíveis irregularidades no 
sistema bancário.

País falha contra a 
corrupção, diz ONG

Para o relatório, caso do 
Master é um exemplo 
da conexão indevida 
entre figuras públicas e 
interesses privados
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Master: senadores põem 
foco na atuação da CVM

Integrantes de grupo de trabalho querem entender se houve falha da autarquia na fiscalização sobre a saúde financeira do banco 
de Daniel Vorcaro. Parlamentares também vão à PF e ao STF tentar fechar acordos para obtenção de informações sigilosas

O 
grupo de trabalho criado na 
Comissão de Assuntos Eco-
nômicos do Senado para 
acompanhar as investiga-

ções do Banco Master definiu como 
prioridade esmiuçar a atuação da Co-
missão de Valores Mobiliários, autar-
quia vinculada ao Ministério da Fa-
zenda e responsável pela fiscalização 
dos fundos de investimento envolvi-
dos nas operações sob suspeita. Isso 
porque a CVM tem como atribuição 
principal regular e controlar o mer-
cado de capitais, além de proteger 
investidores contra fraudes. Seria o 
primeiro organismo a alertar para a 
saúde financeira de uma instituição.

“Cabia à CVM supervisionar 
os fundos envolvidos no caso, e é 
fundamental entender como o ór-
gão atuou para orientar os próxi-
mos passos das investigações”, afir-
mou o presidente da CAE, senador 
Renan Calheiros (MDB-AL). Para 
ele, a compreensão da atuação da 
autarquia é essencial para direcio-
nar os trabalhos do grupo.

O colegiado também aprovou, 
ontem, uma série de convites pa-
ra depoimentos. Na lista, estão o 
presidente do Banco Central, Ga-
briel Galípolo; o diretor de Fiscali-
zação do BC, Ailton de Aquino San-
tos; Otto Lobo, presidente interino 
da CVM; Daniel Vorcaro, ex-dono 
do Master; e Paulo Henrique Cos-
ta, ex-presidente do Banco de Bra-
sília. Como são convites, eles não 
são obrigados a comparecer.

A colocação da CVM no foco 
da investigação sobre o Master 
vem  no  momento  em que a CAE 
precisa analisar duas indicações 
feitas pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva para a diretoria do ór-
gão — entre elas, a de Otto Lobo.

Segundo o  vice-presidente da 
CAE, senador Laércio Oliveira (PP-
-SE), o foco na CVM não quer dizer 
que o grupo de trabalho atropelará a 
competência dos órgãos de investi-
gação. “Trata-se de um caso de polí-
cia. A condução das apurações deve 
permanecer sob responsabilidade 
da Polícia Federal (PF), do Ministé-
rio Público e do Supremo Tribunal 

Federal (STF), evitando sobreposi-
ção de atribuições”, explicou.

Integrante do grupo de trabalho, 
o senador Esperidião Amin (PP-SC) 
defendeu que o colegiado acompa-
nhe de perto os desdobramentos dos 
inquéritos conduzidos pela PF nos 
estado. “É importante que o Senado 
tenha uma visão completa sobre as 

apurações e eventuais ramificações 
das investigações envolvendo o Ban-
co Master”, observou.

Na sequência das investigações 
sobre a atuação da CVM no caso, o 
grupo de trabalho pretende avan-
çar no acesso a informações sigilo-
sas. A estratégia é apresentar solici-
tações diretamente às autoridades, 
evitando a necessidade de delibera-
ção do plenário do Senado.

Carbono Oculto

Por conta disso, integrantes do 
grupo de trabalho se reúnem, ho-
je, com o diretor-geral da PF, An-
drei Rodrigues, e com o presiden-
te do STF, Edson Fachin. O objeti-
vo é solicitar acesso a dados rela-
cionados às operações financeiras 
anteriores à abertura do inquéri-
to, incluindo os da Carbono Ocul-
to — que em agosto de 2025 levan-
tou um esquema de lavagem de di-
nheiro, pelo Primeiro Comando da 
Capital (PCC), por fintechs e fundos 

de investimento administrados pe-
lo Master e pela Reag Investimen-
tos, também liquidada extrajudi-
cialmente pelo BC. A expectativa 
é de que as reuniões de hoje per-
mitam esclarecer o alcance das in-
vestigações já em curso e o grau de 
compartilhamento de informações 
possível com o Senado.

Na semana passada, o colegia-
do se reuniu com Gabriel Galípo-
lo e com o presidente do Tribunal 
de Contas da União (TCU), Vital 
do Rêgo. Segundo Renan, houve 
sinalizações positivas em relação 
ao compartilhamento de informa-
ções sensíveis.

Em paralelo às deliberações do 
grupo de trabalho da CAE, Andrei 
Rodrigues afirmou, ontem, na divul-
gação de resultados de 2025 da PF, 
que o avanço das investigações sobre 
o Master foi possível graças à “cora-
gem” de Gabriel Galípolo, por identi-
ficar e encaminhar informações fun-
damentais à Procuradoria-Geral da 
República (PGR) e à Polícia Federal. 

“A parceria com o Banco Central nos 
permitiu desvendar aquilo que tal-
vez seja o maior crime de que envol-
ve o sistema financeiro nacional. Foi 
possível graças à coragem do presi-
dente Galípolo”, frisou.

*Estagiária sob a supervisão  
de Fabio Grecchi
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Cabia à CVM 
supervisionar os 
fundos envolvidos no 
caso, e é fundamental 
entender como o órgão 
atuou para orientar os 
próximos passos das 
investigações”

Senador Renan 
Calheiros (MDB-AL)

É importante que o 
Senado tenha uma 
visão completa 
sobre as apurações e 
eventuais ramificações 
das investigações 
envolvendo o Banco 
Master”

Senador Esperidião 
Amin (PP-SC)

R$ 30 bi em 
depósitos

Cinco tribunais de Justiça con-
centram aproximadamente R$ 30 
bilhões em contratos de adminis-
tração de depósitos judiciais firma-
dos com o Banco de Brasília. Além 
do Tribunal de Justiça do Maranhão 
(TJ-MA), integram esse grupo as 
cortes da Bahia, da Paraíba, de Ala-
goas e do Distrito Federal, que trans-
feriram ao BRB a gestão de recur-
sos vinculados a processos judiciais.

No Maranhão, o acordo esti-
mado em quase R$ 200 milhões 
vem causando polêmica nos bas-
tidores do Judiciário. Magistrados 
ouvidos reservadamente relatam 
preocupação com a segurança e a 
rastreabilidade dos valores depo-
sitados em juízo, sobretudo dian-
te do volume envolvido e do papel 
estratégico desses recursos para o 
funcionamento do sistema judicial.

Mesmo assim, o TJ-MA infor-
mou, em nota, que não há risco pa-
ra os recursos de precatórios e de-
pósitos judiciais, que seguem “pro-
tegidos e sob controle institucional”. 
Segundo o tribunal, o esclareci-
mento foi necessário após a divul-
gação de “informações inverídicas” 
sobre a movimentação das contas.

O TJ-MA afirmou que o procedi-
mento ocorre dentro dos parâme-
tros legais, com acompanhamento 
permanente, e destacou que os va-
lores não pertencem nem ao Judi-
ciário nem ao BRB, permanecendo 
vinculados aos processos até deci-
são definitiva. O tribunal também 
ressaltou que os recursos operam 
em regime de custódia, que os pa-
gamentos seguem sem atrasos — 
com liberação de mais de R$ 544 
milhões entre dezembro de 2025 e 
janeiro de 2026 — e que o contrato 
com o BRB pode ser rescindido em 
caso de descumprimento.

Apesar disso, a Corregedoria 
Nacional de Justiça instaurou uma 
investigação para examinar as cir-
cunstâncias da transferência e a 
adequação do contrato de gestão 
dos recursos. (RG)


